
 

 

ATA DA TERCEIRA ESCUTA PÚBLICA 

REALIZADA NO CRAS LAGOMAR 

de dois mil e vinte e cinco, às 9h30min, na sede do CRAS Lagomar, no 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, realizou

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura 

Secretaria Municipal de Cultura, Janine dos Santos Parente Martins, os Conselheiros do 

Conselho Municipal de Cultura, Marcelo Atahualpa, Luma Coelho e

Schuenck e agentes culturais

representante da Secretaria Municipal de Cultura que ressaltou a importância da 

participação dos agentes culturais explicando que a partir dos dados dessas escutas a 

Secretaria Municipal de Cultura irá decidir quais editais serão lanç

representantes do Conselho apresentaram 

ressaltando seu caráter continuado, sucessor das políticas emergenciais anteriores 

como a Lei Paulo Gustavo, com previsão de repasses anuais de recursos do 

Federal aos estados e municípios para aplicação em ações culturais. Explicou

valor estimado para Macaé no exercício de 2025 é de R$ 1.672.241,73 (um milhão, 

seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e quarenta e um reais e setenta e três 

centavos), sendo 25% destinados ao programa Cultura Viva (pontos e pontões de 

cultura), 5% para custos operacionais e 70% para ações culturais locais, editais, 

chamadas públicas, prêmios e subsídios a espaços culturais. Esclareceu

editais poderão contemplar pessoas físicas, jurídicas, coletivos formais e informais, 

desde que comprovem atuação na área cultural. Os critérios de comprovação foram 

amplamente debatidos, sendo sugeridas formas acessíveis como vídeos, fotografias, 

redes sociais e declarações de terceiros, valorizando os saberes populares e a 

oralidade. Durante a escuta, os participantes apontaram como principais desafios para 

atuação cultural: a dificuldade de acesso aos editais por conta do excesso de 

burocracia, a ausência de registro da

recursos para compra de materiais e manutenção de espaços, e a escassez de locais 

públicos apropriados para a exposição e comercialização de produtos artesanais. As 

artesãs presentes enfatizaram a necessidade 

ATA DA TERCEIRA ESCUTA PÚBLICA – POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) 

REALIZADA NO CRAS LAGOMAR – MACAÉ/RJ – Aos oito dias do mês de junho do ano 

de dois mil e vinte e cinco, às 9h30min, na sede do CRAS Lagomar, no 

Macaé, Estado do Rio de Janeiro, realizou-se a terceira escuta pública referente à 

Política Nacional Aldir Blanc de Fomento à Cultura – PNAB, reunindo 

Secretaria Municipal de Cultura, Janine dos Santos Parente Martins, os Conselheiros do 

Conselho Municipal de Cultura, Marcelo Atahualpa, Luma Coelho e 

e agentes culturais. A escuta teve início com a abertura institucional pela 

representante da Secretaria Municipal de Cultura que ressaltou a importância da 

participação dos agentes culturais explicando que a partir dos dados dessas escutas a 

Secretaria Municipal de Cultura irá decidir quais editais serão lançados. Em seguida os 

representantes do Conselho apresentaram a Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), 

ressaltando seu caráter continuado, sucessor das políticas emergenciais anteriores 

como a Lei Paulo Gustavo, com previsão de repasses anuais de recursos do 

Federal aos estados e municípios para aplicação em ações culturais. Explicou

valor estimado para Macaé no exercício de 2025 é de R$ 1.672.241,73 (um milhão, 

seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e quarenta e um reais e setenta e três 

entavos), sendo 25% destinados ao programa Cultura Viva (pontos e pontões de 

cultura), 5% para custos operacionais e 70% para ações culturais locais, editais, 

chamadas públicas, prêmios e subsídios a espaços culturais. Esclareceu

contemplar pessoas físicas, jurídicas, coletivos formais e informais, 

desde que comprovem atuação na área cultural. Os critérios de comprovação foram 

amplamente debatidos, sendo sugeridas formas acessíveis como vídeos, fotografias, 

ões de terceiros, valorizando os saberes populares e a 

oralidade. Durante a escuta, os participantes apontaram como principais desafios para 

atuação cultural: a dificuldade de acesso aos editais por conta do excesso de 

burocracia, a ausência de registro das atividades culturais periféricas, a falta de 

recursos para compra de materiais e manutenção de espaços, e a escassez de locais 

públicos apropriados para a exposição e comercialização de produtos artesanais. As 

artesãs presentes enfatizaram a necessidade de criação de um edital específico para 

POLÍTICA NACIONAL ALDIR BLANC (PNAB) 

Aos oito dias do mês de junho do ano 

de dois mil e vinte e cinco, às 9h30min, na sede do CRAS Lagomar, no Município de 

se a terceira escuta pública referente à 

reunindo a técnica da 

Secretaria Municipal de Cultura, Janine dos Santos Parente Martins, os Conselheiros do 

 Josie de Abreu 

ra institucional pela 

representante da Secretaria Municipal de Cultura que ressaltou a importância da 

participação dos agentes culturais explicando que a partir dos dados dessas escutas a 

ados. Em seguida os 

Política Nacional Aldir Blanc (PNAB), 

ressaltando seu caráter continuado, sucessor das políticas emergenciais anteriores 

como a Lei Paulo Gustavo, com previsão de repasses anuais de recursos do Governo 

Federal aos estados e municípios para aplicação em ações culturais. Explicou-se que o 

valor estimado para Macaé no exercício de 2025 é de R$ 1.672.241,73 (um milhão, 

seiscentos e setenta e dois mil, duzentos e quarenta e um reais e setenta e três 

entavos), sendo 25% destinados ao programa Cultura Viva (pontos e pontões de 

cultura), 5% para custos operacionais e 70% para ações culturais locais, editais, 

chamadas públicas, prêmios e subsídios a espaços culturais. Esclareceu-se que os 

contemplar pessoas físicas, jurídicas, coletivos formais e informais, 

desde que comprovem atuação na área cultural. Os critérios de comprovação foram 

amplamente debatidos, sendo sugeridas formas acessíveis como vídeos, fotografias, 

ões de terceiros, valorizando os saberes populares e a 

oralidade. Durante a escuta, os participantes apontaram como principais desafios para 

atuação cultural: a dificuldade de acesso aos editais por conta do excesso de 

s atividades culturais periféricas, a falta de 

recursos para compra de materiais e manutenção de espaços, e a escassez de locais 

públicos apropriados para a exposição e comercialização de produtos artesanais. As 

de criação de um edital específico para 



 

 

compra de materiais, com base em premiações que exijam apenas comprovação por 

nota fiscal, bem como apoio à exposição de seus trabalhos em feiras e festivais. 

Sugeriram, ainda, que a Prefeitura atue junto à fiscaliza

garantir o direito dos artesãos de ocuparem espaços públicos de forma legal e 

protegida, distinguindo-os dos vendedores ambulantes. Foi também destacada a 

importância da Carteirinha Municipal do Artesão como instrumento de 

reconhecimento e facilitação do acesso às políticas públicas. No segmento da cultura 

popular, o mestre de capoeira propos editais que contemplem a realização de 

campeonatos e oficinas culturais em escolas e comunidades, bem como a valorização e 

apoio aos pontos de cultura já existentes. Sugeriu

de subsídio para manutenção de atividades culturais contínuas, com foco na 

transformação social e na inclusão de crianças e jovens em situação de 

vulnerabilidade. Foi pontuada a relevânci

prevenção à violência e promoção de cidadania, especialmente na periferia. Como 

encaminhamentos, aprovou

premiação para aquisição de materiais no segmento de a

projeto estruturado, mas com comprovação de atuação por meio de registros diversos. 

Da mesma forma, foram aprovadas as propostas de incentivo à cultura popular por 

meio de editais para campeonatos, oficinas em escolas, festivais

a espaços de referência, como pontos de cultura. Ficou registrado o compromisso da 

Secretaria de Cultura e do Conselho Municipal de Políticas Culturais em sistematizar 

todas as propostas colhidas nas escutas públicas realizadas, elab

aplicação municipal da PNAB e submeter à aprovação do Ministério da Cultura. 

Reiterou-se a importância de que os interessados acompanhem as publicações oficiais 

da Secretaria e os grupos setoriais do Conselho para acesso às informações, pra

orientações técnicas, inclusive com a previsão de apoio na inscrição de projetos. Nada 

mais havendo, foi encerrada a presente escuta pública, lavrando

achada conforme, segue assinada 

Cultura e pelos demais presentes, 

compra de materiais, com base em premiações que exijam apenas comprovação por 

nota fiscal, bem como apoio à exposição de seus trabalhos em feiras e festivais. 

Sugeriram, ainda, que a Prefeitura atue junto à fiscalização urbana (Postura) para 

garantir o direito dos artesãos de ocuparem espaços públicos de forma legal e 

os dos vendedores ambulantes. Foi também destacada a 

importância da Carteirinha Municipal do Artesão como instrumento de 

cimento e facilitação do acesso às políticas públicas. No segmento da cultura 

popular, o mestre de capoeira propos editais que contemplem a realização de 

campeonatos e oficinas culturais em escolas e comunidades, bem como a valorização e 

e cultura já existentes. Sugeriu-se a criação de editais com formato 

de subsídio para manutenção de atividades culturais contínuas, com foco na 

transformação social e na inclusão de crianças e jovens em situação de 

vulnerabilidade. Foi pontuada a relevância de ações culturais como ferramenta de 

prevenção à violência e promoção de cidadania, especialmente na periferia. Como 

encaminhamentos, aprovou-se por unanimidade a proposta de criação de um edital de 

premiação para aquisição de materiais no segmento de artesanato, sem exigência de 

projeto estruturado, mas com comprovação de atuação por meio de registros diversos. 

Da mesma forma, foram aprovadas as propostas de incentivo à cultura popular por 

meio de editais para campeonatos, oficinas em escolas, festivais temáticos e subsídios 

a espaços de referência, como pontos de cultura. Ficou registrado o compromisso da 

Secretaria de Cultura e do Conselho Municipal de Políticas Culturais em sistematizar 

todas as propostas colhidas nas escutas públicas realizadas, elaborar o plano de 

aplicação municipal da PNAB e submeter à aprovação do Ministério da Cultura. 

se a importância de que os interessados acompanhem as publicações oficiais 

da Secretaria e os grupos setoriais do Conselho para acesso às informações, pra

orientações técnicas, inclusive com a previsão de apoio na inscrição de projetos. Nada 

mais havendo, foi encerrada a presente escuta pública, lavrando-se esta ata que, lida e 

achada conforme, segue assinada pela representante da Secretaria Municipal 

Cultura e pelos demais presentes, estes últimos em lista de presença 

compra de materiais, com base em premiações que exijam apenas comprovação por 

nota fiscal, bem como apoio à exposição de seus trabalhos em feiras e festivais. 

ção urbana (Postura) para 

garantir o direito dos artesãos de ocuparem espaços públicos de forma legal e 

os dos vendedores ambulantes. Foi também destacada a 

importância da Carteirinha Municipal do Artesão como instrumento de 

cimento e facilitação do acesso às políticas públicas. No segmento da cultura 

popular, o mestre de capoeira propos editais que contemplem a realização de 

campeonatos e oficinas culturais em escolas e comunidades, bem como a valorização e 

se a criação de editais com formato 

de subsídio para manutenção de atividades culturais contínuas, com foco na 

transformação social e na inclusão de crianças e jovens em situação de 

a de ações culturais como ferramenta de 

prevenção à violência e promoção de cidadania, especialmente na periferia. Como 

se por unanimidade a proposta de criação de um edital de 

rtesanato, sem exigência de 

projeto estruturado, mas com comprovação de atuação por meio de registros diversos. 

Da mesma forma, foram aprovadas as propostas de incentivo à cultura popular por 

temáticos e subsídios 

a espaços de referência, como pontos de cultura. Ficou registrado o compromisso da 

Secretaria de Cultura e do Conselho Municipal de Políticas Culturais em sistematizar 

orar o plano de 

aplicação municipal da PNAB e submeter à aprovação do Ministério da Cultura. 

se a importância de que os interessados acompanhem as publicações oficiais 

da Secretaria e os grupos setoriais do Conselho para acesso às informações, prazos e 

orientações técnicas, inclusive com a previsão de apoio na inscrição de projetos. Nada 

se esta ata que, lida e 

da Secretaria Municipal de 

lista de presença anexada, para 



 

 

fins de registro e encaminhamento junto ao Ministério da Cultura, nos termos da 

legislação vigente.   

Janine dos Santos Parente Martins

 

 

 

fins de registro e encaminhamento junto ao Ministério da Cultura, nos termos da 

 
Janine dos Santos Parente Martins 

Mat.408801 
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